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	O projeto TERRAS DA MOURA ENCANTADA. Arte Islâmica em Portugal enquadra-se no ciclo internacional A Arte Islâmica no Mediterrâneo.
A sua concretização foi levada a cabo no âmbito do projeto “Uma entrada para o Mediterrâneo” cofinanciado pela União Europeia através da Ação Piloto de Cooperação entre Espanha-Portugal-Marrocos, art.10 FEDER.
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O EXTREMO OCIDENTE IBÉRICO


Cláudio Torres


As fronteiras geoclimáticas do Mediterrâneo, matriz das mais velhas civilizações marítimas e urbanas, são o enquadramento dos territórios e espaços onde se implantou fortemente, primeiro o Império Romano e depois o Islão. A civilização islâmica não pode ser divorciada deste seu contexto geográfico e cultural. Não podemos explicar as mutações religiosas do século VII, com a fulgurante expansão muçulmana, mencionando apenas as invasões de povos originários das Arábias e de outras orlas desérticas exteriores ao mundo civilizado das grandes cidades marítimas. A islamização é um processo complexo que não pode ser dissociado das tradições urbanas mediterrânicas onde os sistemas religiosos, nomeadamente o cristianismo, estavam nessa altura a ser sacudidos por graves cismas teológicos. A nova mística religiosa, a busca das origens, a boa nova do Corão foi assimilada e difundida no meio citadino e mercantil e não, certamente, imposta a fio de espada pelos esquadrões militares de profissionais da guerra.


Se aceitarmos estes pressupostos, já poderemos melhor enquadrar os fenómenos políticos, sociais e artísticos acalentados durante os séculos do Islão Ibérico e que definem uma civilização e um estilo próprio e irrepetível.


A história da Península Ibérica tem sido marcada tradicionalmente pela invasão das tropas de Tarik em 711 e pela mítica batalha de Guadalete, quando as hostes da cristandade, vencidas pelos sarracenos, teriam sido obrigadas a refugiar-se nas montanhas do Norte. Hoje, porém, na explicação de um tão rápido e eficaz proselitismo religioso, que em meia duzia de anos se espalhou por quase toda a Península Ibérica, as investigações arqueológicas, e de um modo geral a historiografia mais recente, tendem a desvalorizar os factos militares (nomeadamente com a instalação de muitos desmobilizados como povoadores), pondo sobretudo em relevo um fenómeno de contaminação e de síntese cultural liderado por embarcadiços, mercadores e almocreves que aproveitaram a abertura das grandes rotas marítimas e o desenvolvimento das cidades.


Em vez de cenários urbanos destruídos ou arruinados, em vez de cicatrizes deixadas pela imposição de novas formas de vida e civilização, nota-se, a partir do século IX, um processo generalizado de ressurgimento das cidades. Acentua-se uma aproximação, já anteriormente perceptível, às modas arquitectónicas e decorativas do antigo Levante bizantino – onde entretanto Damasco se afirmara como capital – e da África Proconsular (actual Tunísia). De facto, pelo menos no que respeita à Península Ibérica, em virtude sobretudo da informação arqueológica, a primeira grande ruptura civilizacional claramente visível na sequência mediterrânica anterior, acontece, não durante os inícios do século VIII – quando a tradição fala das grandes invasões agarenas – e sim nos anos da “Reconquista”, quando são introduzidos nas terras do Sul os primeiros corpos estranhos de uma nova formação social que, de um modo geral, catalogamos como feudalismo.


A islamização da Península Ibé-rica, ao contrário de uma imposição militar, resultou sobretudo de uma rápida conversão das populações citadinas mais abertas à troca de mercadorias e de ideias, tendo naturalmente acompanhado e incentivado a abertura de novas rotas e mercados com um evidente acréscimo em quantidade e variedade dos produtos e artefactos. A importação, por vezes longínqua, de tecidos, cerâmicas, armas e metais lavrados, além de alimentar novos gostos e apetites, vai também encorajar produções locais que, embora mantendo algumas referências ao modelo inical, em breve se autonomizam, iniciando linguagens estéticas inovadoras e consolidando outros circuitos regionais. Apesar de um relacionamento frequente entre o Oriente mediterrânico e o al-Ândalus – como é referido na conhecida documentação do século XI depositada na sinagoga Genisa do Cairo – um dos maiores centros abastecedores dos mercados do Gharb, parece ter sido a região de Tunis e Kairouan (na actual Tunísia), que durante os séculos IX e X recuperam a sua importância como centros religiosos e culturais. No Mediterrâneo Ocidental, o intercâmbio económico e os laços culturais eram nessa época tão intensos como nos tempos de Santo Agostinho (século V d.C.), em que os modelos arquitectónicos e decorativos da arte cristã da velha Cartago serviram de modelo às basílicas e baptistérios da Hispânia meridional.
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Tijela com representação de uma cena de caça.
Pormenor. Século XI. Museu de Mértola


Só a partir dos séculos X e XI a faixa costeira da Argélia Ocidental e as actuais cidades portuárias de Ceuta ou Tânger começam a desenvolver-se por influência de Córdova e de outras capitais do al-Ândalus que em toda a região se afirmara incontestavelmente como centro polarizador. Atravessar o golfo do Algarve, ou o mar de Alboran, ligando Faro e Arzila, ou Almeria a Argel, passa a ser bem mais fácil e rápido do que viajar, por exemplo, entre Tavira e Lisboa, em cujo percurso se levantavam os mares agitados e os ventos adversos do cabo de S. Vicente. No Ocidente da Península, o Gharb al-Ândalus apresenta-se como herdeiro natural da antiga Lusitânia. As suas fronteiras com os territórios de Córdova e Sevilha coincidem com os extremos da Bética romana.


Um dos fenómenos mais inovadores no entendimento da islamização do Gharb reside no papel desempenhado pelas populações autóctones islamizadas ao longo dos mais de cinco séculos em que o processo decorreu. Até meados do século X d.C . a maioria da população deste extremo ocidental peninsular era ainda não-muçulmana, embora em rápido processo de arabização, o que nos leva a pensar que o papel dos moçárabes neste contexto foi certamente muito maior do que até há pouco se admitia.
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Capitel. Mármore. Século X.
Museu Nacional de Arqueologio


Adaptando-se à nova ordem que afinai favorecia os poderes urbanos descentralizados, a velha igreja visigótica pulverizara-se em alguns bispados que durante muito tempo continuam a ser os interlocutores das comunidades moçárabes no diálogo nem sempre hostil com os alcaides e autoridades muçulmanas. Ainda que alguma sanha destruidora se tenha seguido à ocupação dos territórios mais a Sul, e que, mais tarde, os rigores da Contra-Reforma tenham apagado muitos outros vestígios da islamização, o processo de extinção do Portugal arabizado ou mediterrânico tem sempre encontrado fortes resistências e felizmente nunca chegou a ser concluído.


Neste território que mais tarde será integrado no reino de Portugal não são muito abundantes os grandes monumentos áulicos ou militares de época islâmica. São mesmo pouco numerosos os restos materiais e artefactos desta época depositados nos museus. Esta escassez, ainda que coloque a região à margem dos grandes centros da civilização andaluza, faz-nos crer, com o seu alheamento dos circuitos cordoveses e com a notória incorporação de motivos autóctones, que foi reforçada uma certa singularidade regional.


Como é natural, estes particularismos não se manifestam nos programas religiosos ou palatinos, onde encontramos, embora numa escala provincial, a mesma linguagem e ornamêntica. É nos volumes, nas técnicas construtivas, nos complementos funcionais ou decorativos da arquitectura popular que mais profundamente ficou a memória da simbiose andaluza. Sem ela ficaria inexplicável a explosão quinhentista da decoração mudéjar, da arte manuelina e do criativo gótico alentejano, onde se combinam harmoniosamente arrojadas técnicas de abobadagem e delicados molduramentos com o sábio revestimento policromo do azulejo.
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Capitel e Imposta. Século XIII.
Museu de Mértola


A marca mais subtil do tempo dos Mouros, que povoam ainda as noites de sonho dos romances populares, enraíza-se nos sons dolentes dos coros alentejanos, no entrançado contido das tecedeiras de Coimbra, nas virtuosas sanefas pintadas da cerâmica do Redondo, nos aromas e sabores de urn escabeche algarvio. Este roteiro pelas terras da Moura Encantada, apontando e abrindo alguns dos velhos caminhos do Sul, procura destacar a profusão de pequenas marcas que afinal entretecem e definem o Portugal Mediterrânico e a própria razão de ser da civilização islâmica.


Na tradição popular, muito viva hoje ainda, as pedras musgosas de um castelo, as ruínas altaneiras de uma ponte, um penedo gigante de onde brota um fio de águas cristalinas, tudo o que é misterioso e inexplicável, vem do tempo dos Mouros ou está sob o poder de uma moura encantada.


Desde tempos em que os Mouros foram vencidos, diz a lenda sempre repetida que, em certas noites de luar, quem tenha a ousadia de vaguear pela serra de Sintra ou pelas matas escuras do Buçaco verá sair de uma larga cova, junto de urn penedo, uma formosíssima donzela vestida de branco. A passos apressados, com um cântaro à ilharga, a jovem de branco dirige-se para uma nascente de águas frias. Ao passar com a bilha à cabeça, ecoa no silêncio um doloroso e contido gemido de um tempo que não volta mais.


[image: Image]


Lápide funerária. Mármore. Século X.
IPPAR. Evora
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Pedra com decoração fitomórfica. Pormenor. Século XII. Museu do Carmo




GHARB AL-ÃNDALUS: RESENHA HISTÓRICA


Santiago Macias


Os territórios mais ocidentais da Península acompanharam de perto, em termos cronológicos, o processo de islamização verificado nas restantes regiões da Hispânia. Segundo os relatos escritos, entre 714 d.C./95 H. e 716 d.C./97 H. cidades como Lisboa, Faro, Beja, Santarém ou Coimbra passaram a integrar a órbita de influência muçulmana, sendo de supor que em todo o restante território se tenha verificado uma situação idêntica.


A estratégia de ocupação operada nesse território pelas primeiras tropas muçulmanas basear-se-ia mais no estabelecimento de consensos e na elaboração de acordos com as populações peninsulares. Esse facto viria a contribuir, de forma decisiva, para a manutenção no Gharb de um estado de relativa autonomia que se aproximou, por vezes, de uma quase independência.


O território do Gharb al-Ândalus constitui, do ponto de vista da história política da civilização islâmica peninsular, uma zona particular, caracterizada por uma dinâmica que acompanha, com um ritmo próprio, os acontecimentos ocorridos na esfera dos grandes centros de decisão. Espaço geograficamente afastado das cidades que protagonizaram a centralização política entre os séculos VIII e XIII (Córdova e Sevilha), nele tiveram acontecimentos que marcaram, de forma decisiva, a vida das populações aí residentes e foram, em determinadas ocasiões, de uma extrema importância para a evolução da história política peninsular no seu todo.


Temos assim no Ândalus, e portanto também no Gharb, além das inerentes contradições sociais entre os mundos urbano e rural, um crescente distanciamento étnico, linguístico e mesmo religioso da cidade em relação aos campos, o qual se vai acentuando com as sucessivas migrações de comerciantes ou de profissionais da guerra.


A dispersão territorial de pequenas e médias cidades denuncia uma diluição de poderes que, de certa forma, definiu e individualizou o Gharb al-Ândalus no contexto ibérico. É sintomático, nesse sentido, que Lisboa, o maior e mais poderoso centro urbano do Gharb, nunca tenha hegemonizado a região, nem tão-pouco manifestado pretensões nesse sentido. A cidade do estuário teve sempre papel discreto durante todas as lutas pelo poder que sistematicamente envolveram os seus vizinhos. Por outro lado, as duas experiências unificadoras de Badajoz, além de se inserirem num contexto próprio de resistência ao controlo cordovês e de não poderem ser separadas do facto desta cidade ter tentado assumir a herança política da antiga capital lusitana, não tiveram longo futuro devido à permanente rebeldia da região.
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Utensílios de cozinha. Museu de Mértola


Numa tradição que parece ter sido generalizada a todo o Ândalus, cada cidade deveria ter o seu caide ou alcaide como representante e sancionador de um poder político-religioso que tinha de passar pela invocação semanal na mesquita. Este facto pouco tem a ver com o poder efectivo desempenhado por esse funcionário superior que, habitualmente, tinha como único e principal papel, a recolha dos impostos. A maior parte das vezes, e o facto foi muito frequente no Gharb, estes alcaides, embora aceites pelo califa – que com eles negociava uma repartição de poderes – eram potentados locais, pertencentes a poderosos grupos familiares que, de uma forma efectiva, já detinham o poder económico na cidade e região. Em momentos excepcionais, chegaram mesmo a tomar em mãos o controlo completo da cidade, como aconteceu com a pequena república de pescadores de Pechina, junto a Almeria e, no Gharb, com a comuna marítima de Tavira de 1151 d.C./545 H. até 1167 d.C./562 H. O exercício efectivo do poder passa por estes comerciantes ricos, que assumem perfeitamente a sua origem regional ao ponto de adoptarem o nome da sua própria cidade. A velha cidade romana de Ossónoba, denominada de Santa Maria durante o século XI, passa a chamar-se de Santa Maria de Faro, devido ao facto provável de ter sido construído nessa altura um farol, tornado necessário devido ao assoreamento da ria. Assim cremos que o nome de Faro não advém de um antropónimo árabe, como geralmente se afirma e sim, ao contrário, foi uma importante família local a adoptar o nome da cidade que governou durante dezenas de anos. Era vulgar entre os muladis – os conversos ao islamismo – a incorporação do topónimo natal ao nome corânico adoptado no momento de abraçar a nova fé.


As sucessivas tentativas de centralização do poder por parte dos emires e califas chocaram, com frequência, no desejo autonomista manifestado localmente sobretudo por muladis e moçárabes, sentimento que o decorrer dos séculos não apagou. Essas rebeliões de carácter local tenderam, por sua vez, a gerar movimentos unificadores à escala regional. O Gharb al-Ândalus viu surgir no seu território um conjunto de iniciativas orientadas nesse sentido.


No ano de 763 d.C./146 H. eclodiram várias revoltas que, supostamente, tiveram na família Yahsubi a sua origem. A atitude dos yahsubis revela a existência de uma verdadeira autonomia no Gharb al-Ândalus: Abd ar-RahmĀn fora obrigado a respeitar o poder dessa tribo no sul do Gharb em troca de reconhecimento, obtendo o clã caução do poder sobre a região que controlava. Esta revolta teve como mentor o chefe yahsubi al-Ala b. Mughit, o qual proclamou a soberania do califa abássida (dinastia reinante em Bagdad), do qual se tomava como representante no Ândalus. A rebelião estender-se-ia a partir de Beja (seu ponto de origem) a todo o Gharb, vindo posteriormente a ser esmagada, com alguma dificuldade, e através do recurso à traição por parte do emir Abd al-RahmĀn I, que procurou a ajuda de chefes árabes não yemenitas. Seguem-se as revoltas de 765-66 d.C./148 H., liderada por Said Yahsubi al-Mattari, e a de 773-74 d.C./153 H., comandada por Abd al-Ghaffir al-Yahsubi, movimentos que expressam bem o poder de uma tribo particularmente importante na luta contra o poder central sediado em Córdova.
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Capitel. Mármore. Séculos IX-X.
Museu Municipal de Pedro Nunes. Alcácer do Sal


O grande período das revoltas muladis no Gharb coincide com a segunda metade do século IX e encontra-se intimamente ligado às acções de um chefe militar de grande importância para a história do ocidente peninsular: Abd ar-RahmĀn b. MarwĀn al-Jillīqī, filho do governador com o mesmo nome.


Após uma primeira tentativa de revolta em 868 d.C./254 H., al-Jillīqī (o Galego) é levado para a corte de Córdova, de onde foge passados alguns anos. Alia-se então a outro muladi, Sadun Fath as- Surunbaqi, com quem faz frente às tropas o meias.


Depois de algumas acções militares retiram-se para território cristão, sendo as-Surunbaqi encarregado por Afonso III de Leão da protecção de uma fortaleza junto ao Douro, cabendo-lhe ainda a participação em diversas acções de pilhagem no sul da Península.


O papel falsamente ambíguo de al-Jillīqī e as-Surunbaqi, que ora residiam na corte emiral, ora estavam ao serviço de príncipes cristãos, parece-nos radicar precisamente na posição de charneira que toda a actual região norte alentejana e do centro de Portugal desempenhavam no contexto do Gharb. As sucessivas alianças postas em prática por estes chefes militares muladis não eram senão uma forma de afirmar o poder político de um território, que vai desde Badajoz até ao Douro, e de garantir a sua autonomia.


A morte de lbn MarwĀn, ocorrida provavelmente em 889-890 d.C./276 H., não apagou este fenómeno autonomista vivido há largas décadas no Gharb, zona que permaneceu durante mais 40 anos fora da influência directa dos emires de Córdova: Abd ar-RahmĀn ibn MarwĀn instalou-se em Badajoz e Mérida, Abd al-Malik ibn Abu-l-Jawad apossou-se de Beja, estendendo o seu controlo a Mértola, cuja fortaleza restaurou . Mais a sul, Bakr b. Yahya b. Bakr, filho de Zadulfo, tomou conta de Santa Maria. De acordo com o relato do Al-Bayan ‘l-Mogrib reuniam-se “os três para resistir aos seus inimigos”, afirmação que nos dá a perfeita dimensão de uma solidariedade firmemente mantida entre os chefes militares do Gharb, única forma de assegurar a manutenção de um estatuto dificilmente conquistado.


A unificação operada por Abd ar- RahmĀn III concluiu um século de luta pelo controlo do território do Gharb. Após a tentativa de supremacia levada a cabo pelos yahsubis, e do longo período de domínio dos Banu MarwĀn sobre o ocidente peninsular, o califa consegue neutralizar por algum tempo as autonomias regionais e exercer um poder efectivo sobre um território que sempre se mostrou particularmente avesso a qualquer forma de domínio externo. A divisão territorial verificada no Gharb ao longo do século XI não representa apenas, como tantas vezes se afirmou, a expressão dos interesses das diferentes tribos árabes ou a sede de poder de chefes militares. Significa, pelo contrário, o sistemático e cíclico eclodir de autonomias regionais e locais, o qual era habilmente manobrado pelas elites militares e políticas dessas regiões, constituindo uma sólida base de apoio para as tentações secessionistas dos cadis e walis que o poder de Córdova colocava à frente de kuwar e cidades. As sucessivas e violentas revoltas ocorridas em todo o Gharb contra o poder central parece terem tido o apoio imediato e entusiástico das populações.
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Lápide epigrafada. Museu Arqueológico e Lapidar Infante D. Henrique. Faro


A importância das comunidades muladi e moçárabe do termo de Ossóno ba era certamente considerável: ao nível da toponímia registe-se, para além do nome da própria cidade, “Santa Maria” (designação que, curiosamente, é apenas retomada na época islâmica), a presença de um povoado designado como Sanbras (S. Brás de Alportel?), terra natal do poeta Ibn AmmĀr. Por outro lado, a importância de vários locais de culto dá-nos também ideia da influência dos cristãos nas regiões meridionais do Ândalus: para além da existência de uma igreja em Sagres, dizia-se que as colunas de prata da igreja de Santa Maria eram tão largas que um homem não as podia abarcar, afirmação fantasiosa que comprova bem o peso que a comunidade cristã tinha no contexto da cidade e, certamente, no da região. Os Banu Harun, muladis ou não, assumiram, como líderes locais, a representação dos interesses dessa vasta comunidade.
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Capitel. Mármore. Sécula X.
Museu Nacional de Arquealagia


Uma derradeira tentativa de unificação regional tem como protagonista o líder religioso lbn Qasī, o qual consegue, durante as segundas taifas (meados do século XII), sub-meter os termos de Mértola, Silves, Beja e Évora.


O enfraquecimento do poder almorávida tem como consequência o aparecimento, no Gharb, das segundas taifas. A motivação religiosa surge, nesta região, como capa de interesses políticos bem vincados e desenrolou – se ao mesmo tempo que teve lugar a investida cristã de 1139 d.C./534 H.-1147 d.C./542 H., a qual fez avançar os limites do emergente reino de Portugal até à linha do Tejo. Foi durante estas campanhas que duas cidades cruciais, Santarém e Lisboa, foram tomadas à área de influência islâmica.


O líder na revolta do Gharb foi Abul-Qasim al-Husayn b. Qasi, um muladi, originário de uma importante família de Silves, que se dedicara na sua juventude ao estudo dos teólogos muçulmanos e começou a pregar uma vida de ascese. Mandou mesmo construir no termo de Silves uma rábita, para onde se retirou com o seu grupo de discípulos, conhecidos como muridines (os noviços). O conturbado ambiente político que se vivia então no Gharb viria a ser propício à implantação das ambiciosas intenções de Ibn Qasī, que a partir de 1144 d.C./539 H. desenvolve actividade política e militar de relevo em toda esta região.
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